
MEDIDA CAUTELAR NA RECLAMAÇÃO 36.742 RIO DE JANEIRO

RELATOR : MIN. GILMAR MENDES
RECLTE.(S) :GL EVENTS EHXIBITIONS LTDA. 
ADV.(A/S) :PATRICIA VASQUES DE LYRA PESSOA ROZA E 

OUTRO(A/S)
RECLDO.(A/S) :PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
BENEF.(A/S) :MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DO RIO DE 

JANEIRO 

DECISÃO:  Trata-se  de  reclamação  ajuizada  pela  GL  Events 
Ehxibitions Ltda., organizadora da Bienal do Livro do Rio de Janeiro, em 
face de decisão do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro  nos  autos  da  Suspensão  nº  0056881-31.2019.8.19.0000,  que 
suspendeu  os  efeitos  de  decisão  de  Desembargador  do  TJRJ  que 
concedera medida liminar em Mandado de Segurança para “compelir a  
Prefeitura do Rio de Janeiro a se abster de buscar e apreender obras em função do  
seu conteúdo, notadamente aquelas que tratam do homotransexualismo”.

Em  síntese,  o  reclamante  sustenta  que  a  decisão  questionada 
afrontou o disposto na ADPF 130, rel. Min. Ayres Britto, DJe 6.11.2009, e, 
também, os entendimentos fixados na ADI 4277 e na ADPF 132, rel. Min. 
Ayres Britto, DJe 13.10.2011, bem como na ADO 26, rel.  Min. Celso de 
Mello, julg. Em 13.6.2019.

Anota que, com fundamento em suposta lesão à ordem pública, o 
Município  do  Rio  de  Janeiro  restou  autorizado  a  fiscalizar,  verificar  e 
apreender os livros comercializados na BIENAL que estejam “em conflito 
com os princípios  morais”.  Alega  que tal  ato  constitui  ato  de censura 
baseado  em  visão  ideológica  e  religiosa,  além  de  prática  de  racismo 
contra grupo vulnerável.

Requer pedido liminar para suspender “os efeitos da decisão proferida  
pela autoridade coatora, impedindo-se que a Prefeitura do Rio de Janeiro exerça  
qualquer  tipo  de  fiscalização  de  conteúdo,  ostensivamente  ou  à  paisana,  
determinando ainda que se abstenha (i.) de apreender qualquer livro exposto na  
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Feira Bienal do Livro, e em especial a publicação “Vingadores: A Cruzada das  
Crianças”,  na  medida  em  que  a  aludida  publicação  não  apresenta  qualquer  
conteúdo “impróprio ou inadequado à formação de crianças e adolescentes”, bem  
como (ii.) de cassar o alvará de funcionamento da Bienal do Livro, sob pena de  
multa diária não inferior a R$1.000.ooo,oo (um milhão de reais)”

    É o breve relatório.

Inicialmente, registro que a concessão de medida liminar dá-se em 
caráter excepcional,  em razão da configuração do  fumus boni iuris  e do 
periculum  in  mora.  Com  efeito,  é  necessária  a  conjugação  dos  dois 
requisitos  supra:  fundamento  relevante  (fumus  boni  juris)  e  que  o  ato 
reclamado  possa  resultar  na  ineficácia  da  medida,  caso  apenas  seja 
julgada procedente ao final  da tramitação da reclamação (periculum in  
mora). 

Parece-me  que  ambos  os  requisitos  estão  presentes  no  caso  dos 
autos, o que dá ensejo à concessão da liminar, especialmente pelo fato de 
o último dia da Bienal do Livro ocorrer na data de hoje. 

A controvérsia  em exame foi  desencadeada a  partir  da  lavratura, 
pela Administração Municipal, de um Auto de Infração que determinava 
que a  reclamante  promovesse  o  recolhimento das  “obras  que  tratem do  
tema  do  homotransexualismo  de  maneira  desavisada  para  público  jovem  e  
infantil, ou seja, que não estejam sendo comercializadas em embalagem lacrada,  
com advertência de seu conteúdo, sob pena de apreensão dos livros e cassação da  
licença para a feira e demais que sejam cabíveis”.

Consta  dos  autos  ainda  a  informação  de  que  representantes  da 
Prefeitura do Rio de Janeiro teriam comparecido à Bienal do Livro com o 
objetivo de vistoriar, fiscalizar e apreender livros que, conforme seu juízo, 
contivessem conteúdo considerado ilícito.

A ação da autoridade municipal foi  desencadeada pela notícia de 
que estaria sendo comercializado na Bienal do Livro a obra “Vingadores: A 
Cruzada das Crianças”, a qual contém a ilustração de cena de beijo entre 
dois jovens adolescentes do sexo masculino. 
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O  ato  judicial  reclamado  considerou  que  a  restrição  à 
comercialização  da  obra  encontraria  amparo  nos  artigos  78  e  79  do 
Estatuto da Criança e do Adolescente e fundamentou que “em se tratando  
de obras de super-heróis, atrativa ao público infanto-juvenil, que aborda o tema  
da homossexualidade, é mister que os pais sejam devidamente alertados, com a  
finalidade  de  acessarem  previamente  informações  a  respeito  do  teor  das  
publicações disponíveis no livre comércio, antes de decidirem se aquele texto se  
adequa ou não à sua visão de como educar seus filhos”. 

    Pela situação fática exposta, resta evidente que a discussão travada 
nos autos não se limita apenas à exegese do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, mas sim à própria conformação dos limites da ação estatal 
em  promover  o  controle  do  conteúdo  veiculado  em  obras  artísticas, 
considerando tanto a garantia constitucional de liberdade de expressão, 
manifestação e pensamento (art. 5º, inciso IX, da CF/88). 

Nesse  aspecto,  a  jurisprudência  do  STF  firmada  a  partir  do 
julgamento da ADPF 130 consagrou que as garantias de liberdade plena 
de  informação  e  de  imprensa  somente  podem  ser  integralmente 
preservadas se entendidas como proibitivas de qualquer tipo de censura 
prévia. Transcreve-se, em parte, a ementa desse julgado:

    
“ARGUIÇÃO  DE  DESCUMPRIMENTO  DE  PRECEITO 

FUNDAMENTAL (ADPF). LEI DE IMPRENSA. ADEQUAÇÃO 
DA AÇÃO.  REGIME  CONSTITUCIONAL DA "LIBERDADE 
DE  INFORMAÇÃO  JORNALÍSTICA",  EXPRESSÃO 
SINÔNIMA  DE  LIBERDADE  DE  IMPRENSA.  A  "PLENA" 
LIBERDADE DE IMPRENSA COMO CATEGORIA JURÍDICA 
PROIBITIVA DE QUALQUER TIPO DE CENSURA PRÉVIA. A 
PLENITUDE  DA  LIBERDADE  DE  IMPRENSA  COMO 
REFORÇO  OU  SOBRETUTELA  DAS  LIBERDADES  DE 
MANIFESTAÇÃO DO PENSAMENTO, DE INFORMAÇÃO E 
DE EXPRESSÃO ARTÍSTICA, CIENTÍFICA, INTELECTUAL E 
COMUNICACIONAL. LIBERDADES QUE DÃO CONTEÚDO 
ÀS  RELAÇÕES  DE  IMPRENSA  E  QUE  SE  PÕEM  COMO 
SUPERIORES BENS DE PERSONALIDADE E MAIS DIRETA 
EMANAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA 
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HUMANA.  O  CAPÍTULO  CONSTITUCIONAL  DA 
COMUNICAÇÃO  SOCIAL  COMO  SEGMENTO 
PROLONGADOR  DAS  LIBERDADES  DE  MANIFESTAÇÃO 
DO PENSAMENTO,  DE  INFORMAÇÃO  E  DE  EXPRESSÃO 
ARTÍSTICA,  CIENTÍFICA,  INTELECTUAL  E 
COMUNICACIONAL.  TRANSPASSE  DA 
FUNDAMENTALIDADE  DOS  DIREITOS  PROLONGADOS 
AO  CAPÍTULO  PROLONGADOR.  PONDERAÇÃO 
DIRETAMENTE  CONSTITUCIONAL  ENTRE  BLOCOS  DE 
BENS DE PERSONALIDADE: O BLOCO DOS DIREITOS QUE 
DÃO CONTEÚDO À LIBERDADE DE IMPRENSA E O BLOCO 
DOS DIREITOS À IMAGEM, HONRA, INTIMIDADE E VIDA 
PRIVADA.  PRECEDÊNCIA  DO  PRIMEIRO  BLOCO. 
INCIDÊNCIA  A  POSTERIORI  DO  SEGUNDO  BLOCO  DE 
DIREITOS, PARA O EFEITO DE ASSEGURAR O DIREITO DE 
RESPOSTA  E  ASSENTAR  RESPONSABILIDADES  PENAL, 
CIVIL  E  ADMINISTRATIVA,  ENTRE  OUTRAS 
CONSEQUÊNCIAS DO PLENO GOZO DA LIBERDADE DE 
IMPRENSA.  PECULIAR FÓRMULA CONSTITUCIONAL DE 
PROTEÇÃO  A  INTERESSES  PRIVADOS  QUE,  MESMO 
INCIDINDO  A  POSTERIORI,  ATUA  SOBRE  AS  CAUSAS 
PARA  INIBIR  ABUSOS  POR  PARTE  DA  IMPRENSA. 
PROPORCIONALIDADE ENTRE LIBERDADE DE IMPRENSA 
E  RESPONSABILIDADE  CIVIL  POR  DANOS  MORAIS  E 
MATERIAIS  A  TERCEIROS.  RELAÇÃO  DE  MÚTUA 
CAUSALIDADE  ENTRE  LIBERDADE  DE  IMPRENSA  E 
DEMOCRACIA.  RELAÇÃO  DE  INERÊNCIA  ENTRE 
PENSAMENTO CRÍTICO E IMPRENSA LIVRE. A IMPRENSA 
COMO  INSTÂNCIA  NATURAL  DE  FORMAÇÃO  DA 
OPINIÃO  PÚBLICA  E  COMO  ALTERNATIVA  À  VERSÃO 
OFICIAL DOS FATOS. PROIBIÇÃO DE MONOPOLIZAR OU 
OLIGOPOLIZAR ÓRGÃOS DE IMPRENSA COMO NOVO E 
AUTÔNOMO FATOR DE INIBIÇÃO DE ABUSOS.  NÚCLEO 
DA  LIBERDADE  DE  IMPRENSA  E  MATÉRIAS  APENAS 
PERIFERICAMENTE DE IMPRENSA. AUTORREGULAÇÃO E 
REGULAÇÃO SOCIAL DA ATIVIDADE DE IMPRENSA. NÃO 
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RECEPÇÃO EM BLOCO DA LEI Nº 5.250/1967 PELA NOVA 
ORDEM  CONSTITUCIONAL.  EFEITOS  JURÍDICOS  DA 
DECISÃO. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.” (ADPF 130, Relator(a): 
Min. CARLOS BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 30/04/2009, 
DJe-208 DIVULG 05-11-2009 PUBLIC 06-11-2009 EMENT VOL-
02381-01 PP-00001 RTJ VOL-00213-01 PP-00020)

Qual restou firmado na ementa do julgado, a disciplina do art. 220 
da  Constituição  Federal  apresenta  mecanismos  alternativos  à  censura 
para assegurar a proteção de posições individuais, tais como o direito de 
resposta  e  o  exercício  de pretensão indenizatória.  O que o  dispositivo 
constitucional rechaça, no entanto, é a possibilidade de definir  ex ante o 
conteúdo passível de veiculação na sociedade. Daí porque restou claro do 
julgado que “não cabe ao Estado, por qualquer dos seus órgãos, definir 
previamente o que pode ou o que não pode ser dito por indivíduos e 
jornalistas”.    

Insta destacar que esta Suprema Corte tem admitido o cabimento da 
reclamação constitucional para garantir a autoridade da decisão tomada 
na ADPF 130, uma vez que tal  paradigma estabelece as balizas para o 
adensamento  do  debate  sobre  liberdade  de  expressão  quando  se  está 
diante de atos do poder público tendentes à obliteração dessas garantias. 

    Ao determinar de forma sumária o recolhimento de obras que 
tratem  do  tema  do  homotransexualismo  de  maneira  desavisada  para 
público  jovem  e  infantil,  a  ordem  da  Administração  Municipal 
consubstanciou-se  em verdadeiro  ato  de  censura  prévia,  com o  nítido 
objetivo de promover a patrulha do conteúdo de publicação artística. 

Cabe  registrar  que,  conforme  informado  nos  autos,  a  própria 
entidade organizadora do evento já promovia a comercialização da obra 
em embalagens lacradas. Assim, a insurgência do Poder Público parece 
não  dizer  respeito  verdadeiramente  à  forma  de  acondicionamento  do 
livro comercializado, mas sim ao se próprio conteúdo, considerado pelo 
ato judicial como atentatório aos interesses públicos.

Além de violar  diretamente a  proibição constitucional  a qualquer 
tipo  de  censura  prévia,  a  decisão  reclamada  também  contraria 
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frontalmente a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal ao veicular 
uma  interpretação  das  normas  do  ECA  calcada  em  uma  patente 
discriminação de gênero. 

Nos  últimos  anos,  esta  Corte  Constitucional  tem  reconhecido  de 
forma clara que o direito fundamental à liberdade demanda a proteção 
das múltiplas opções de orientação sexual e de identidade de gênero. A 
postura  do  Tribunal  em  precedentes  históricos  tem  sido  justamente 
avessa à tese de escusabilidade da deficiência de proteção por conta da 
inação do Poder Legislativo nessa matéria.

A afirmação  da  liberdade  de  orientação  sexual  por  este  Tribunal 
restou cristalizada no julgamento da ADI 4.277 e da ADPF 132, ambas de 
relatoria  do  Ministro  Carlos  Ayres  Britto,  quando  se  conferiu 
interpretação  conforme  à  Constituição  ao  art.  226,  §  3º,  do  texto 
constitucional, o qual limitava o reconhecimento da União Homoafetiva a 
casais heterossexuais.

No julgamento da multicitada ADPF 132,  destaquei  que,  além de 
políticas  públicas  contra  eventual  tratamento  indigno  sofrido  por 
homossexual,  o Estado deve adotar ações para criar legislação própria 
que  promova  a  dignidade  da  pessoa  humana,  sem  nenhuma 
discriminação por orientação sexual.  Ressalto  nesse sentido o seguinte 
trecho do voto de minha lavra:

“A meu ver, se não fosse possível resolver a controvérsia 
aqui posta à luz da aplicação direta da disposição citada,  do 
artigo 226, § 3º, poderíamos, sem dúvida, encaminhar a solução 
de  reconhecimento  da  constitucionalidade  da  união 
homoafetiva  a  partir  da  aplicação  do  direito  fundamental  à 
liberdade  de  livre  desenvolvimento  da  personalidade  do 
indivíduo e da garantia de não discriminação dessa liberdade 
de opção, em concordância com outros princípios e garantias 
constitucionais que destaquei na fundamentação deste voto, a 
saber: os fundamentos da cidadania e da dignidade da pessoa 
humana  (art.  1º,  II  e  III);  os  objetivos  fundamentais  de  se 
construir  uma  sociedade  livre,  justa  e  solidária  e  de  se 
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promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo,  cor,  idade  e  quaisquer  outras  formas  de  discriminação 
(art. 3º, I e IV); a prevalência dos direitos humanos (art. 4º, II); a 
igualdade de  todos  perante  a  lei,  sem distinção de  qualquer 
natureza, garantida a inviolabilidade do direito à liberdade e à 
igualdade (art. 5º, caput); a punição a qualquer discriminação 
atentatória dos direitos e liberdades fundamentais (art. 5º, XLI); 
bem como a aplicabilidade imediata dos direitos fundamentais 
(art.  5º,  §1º)  e  a  não  exclusão  de  outros  direitos  e  garantias 
decorrentes do regime constitucional e dos princípios por ela 
adotados ou incorporados por tratados internacionais (art.  5º, 
§2º)”. (ADPF 132, Rel. Min. AYRES BRITTO, DJe 14.10.2011)

Mais  recentemente,  o  Tribunal  reafirmou  este  entendimento  ao 
julgar a Ação Direta por Omissão nº 26, no qual se decidiu que devem ser 
consideradas  crimes,  nos  termos  da  Lei  7.716/1989  (Lei  Antirracismo) 
todas as formas de homofobia e  transfobia,  especialmente as ofensas 
individuais  e  coletivas,  as  ameaças,  as  agressões  e  as  discriminações 
motivadas  pela  orientação  sexual  e/ou  identidade  de  gênero,  real  ou 
suposta, da vítima (ADO 26, rel. Min. Celso de Mello, julg. Em 13.6.2019). 
É válido destacar que, nesse julgado, a ação deste Tribunal deu-se a partir 
do  reconhecimento  de  um  quadro  reiterado  de  violações  de  direitos 
individuais da comunidade LGBT e de outras minorias.

A decisão ora reclamada,  ao taxar que publicações  relacionadas à 
temática homossexual podem ser consideradas “conteúdos impróprios” 
ou  “potencialmente  indutor  e  potencialmente  nocivo  à  criança  e  ao 
adolescente”,  tenta  atribuir  um  desvalor  a  imagens  que  envolvem 
personagens  homossexuais.  Salienta-se  que  em  nenhum  momento 
cogitou-se de impor as mesmas restrições a publicações que veiculassem 
imagens de beijo entre casais heterossexual. 

A própria decisão reconhece que, diante do amparo constitucional 
aos relacionamentos homoafetivos, a vedação do art. 79 do ECA deveria 
restar  a  afastada,  ao  menos  em  parte.  Todavia,  o  juízo  reclamado 
considerou que o conteúdo objeto da demanda mandamental não seria 
“corriqueiro” e não se encontraria, na sua visão, “no campo semântico e 
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temático próprio da publicação do livro (livro de quadrinhos de super-
heróis que desperta notório interesse em enorme parcela das crianças e 
jovens, sem relação direta com matérias atinentes à sexualidade).

O entendimento  de  que  a  veiculação  de  imagens  homoafetivas  é 
“não corriqueiro” ou “avesso ao campo semântico de histórias de ficção” 
reproduz um viés de anormalidade e discriminação que é atribuído às 
relações  homossexuais.  Tal  interpretação  revela-se  totalmente 
incompatível  com o  texto  constitucional  e  com a  jurisprudência  desta 
Suprema Corte, na medida em que diminui e menospreza a dignidade 
humana e o direito à autodeterminação individual. 

A situação posta nos autos suscita relembrar que a orientação sexual 
e a identidade de gênero devem ser consideradas como manifestações do 
exercício  de uma liberdade fundamental,  de livre desenvolvimento da 
personalidade  do  indivíduo,  a  qual  deve  ser  protegida,  afastado  o 
preconceito ou de qualquer outra forma de discriminação.

    
Por todos os motivos, defiro a liminar para que seja determinada a 

suspensão  os  efeitos  da  decisão  proferida  pela  autoridade  coatora, 
impedindo-se  a  administração  municipal  de  exercer  qualquer  tipo  de 
fiscalização  de  conteúdo,  ostensivamente  ou  à  paisana,  determinando 
ainda que: (i) abstenha-se de apreender qualquer livro exposto na Feira 
Bienal do Livro, e em especial a publicação “Vingadores: A Cruzada das 
Crianças” e (ii) abstenha-se de cassar o alvará de funcionamento da Bienal 
do Livro.

Comunique-se com urgência a autoridade reclamada. 
    
Publique-se. 
Brasília, 8 de setembro de 2019. 

Ministro GILMAR MENDES

Relator
Documento assinado digitalmente
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